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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Tese 

 

STF fixa tese sobre possibilidade de recorrer de 

absolvição pelo júri em contrariedade às provas (Tema 

1087) 

 

Na sessão do dia 3/10, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 

(STF) fixou a tese de repercussão geral no julgamento que 

reconheceu a possibilidade de recurso contra decisão do Tribunal 

do Júri (júri popular) que absolve réu em contrariedade às provas. A 

tese fixada no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1225185 (Tema 1.087) deverá 

ser aplicada a todos os demais processos que tratam do mesmo tema. 

 

O Código de Processo Penal (CPP) prevê que os jurados devem responder a três 

perguntas: se houve o crime, quem foi o autor e se o acusado deve ser absolvido. A 

absolvição por quesito genérico, também chamada de absolvição por clemência, se dá 

quando o júri responde afirmativamente à terceira pergunta sem apresentar motivação e 

em sentido contrário às provas apresentadas no processo, mesmo tendo reconhecido a 

ocorrência e a autoria do delito. 
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Ao concluir o julgamento do recurso na sessão do dia 2/10, o Supremo entendeu que, 

embora seja possível o recurso de apelação, se o Tribunal de segunda instância entender 

que a absolvição por clemência foi compatível com a Constituição Federal e com os fatos 

apresentados no processo, não determinará a realização de novo júri. 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: 

 

“É cabível recurso de apelação, com base no art. 593, III, d, do Código de Processo Penal, 

nas hipóteses em que a decisão do Tribunal do Júri, amparada em quesito genérico, for 

considerada pela acusação como manifestamente contrária à prova dos autos. 

 

O Tribunal de Apelação não determinará novo júri quando tiver ocorrido apresentação 

constante em ata de tese conducente à clemência ao acusado, e esta for acolhida pelos 

jurados, desde que seja compatível com a Constituição, com os precedentes vinculantes 

do Supremo Tribunal Federal e com as circunstâncias fáticas apresentadas nos autos.  

 

Leia a notícia no site 

 

Multa por sonegação, fraude ou conluio se limita a 100% da dívida 

tributária, decide STF (Tema 863) 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu em 3/10 que 

multas aplicadas pela Receita Federal em casos de sonegação, fraude ou conluio devem 

se limitar a 100% da dívida tributária, sendo possível que o valor chegue a 150% da dívida 

em caso de reincidência. 

 

Para os ministros, a Constituição exige que valor das multas tributárias seja fixado de 

forma razoável e proporcional. Eles entenderam que não pode ser baixo demais, porque 

isso desestimularia os contribuintes de pagar tributos e cumprir a legislação. E que 

também não pode ser alto demais porque a vedação da cobrança de tributos com efeito de 

confisco também se aplica para as multas tributárias. 

 

A decisão terá efeito retroativo à edição da Lei 14.689/2023 e durará para todos os entes 

até que o Congresso Nacional aprove uma lei complementar que regulamente o tema em 

todo o país. Por falta de uma regulamentação nacional, estados e municípios tinham 

aprovado leis locais para fixar. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-fixa-tese-sobre-possibilidade-de-recorrer-de-absolvicao-pelo-juri-em-contrariedade-as-provas/


   

 

A decisão foi proferida no Recurso Extraordinário (RE) 736090 e tem repercussão geral 

(Tema 863), ou seja, deverá ser observada e seguida por tribunais do país ao avaliar 

casos semelhantes. 

 

O Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Dias Toffoli. Para ele, a Lei 14.689/2023 

estabeleceu o teto da multa aplicada pela Receita em caso de sonegação ou fraude no 

percentual de 100% da dívida tributária e 150% em caso de reincidência. O valor seria 

suficiente para garantir a punição pela prática sem ser considerada confiscatória. 

 

Caso concreto 

 

O caso concreto trata de um posto de combustível de Camboriú (SC) multado em 150% 

pela Receita Federal. O Fisco entendeu que a separação de empresas do mesmo grupo 

econômico do posto buscou evitar o pagamento de imposto, postura classificada como 

sonegação. 

 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) considerou a multa válida, mas a 

empresa recorreu alegando que o valor contraria princípios como a razoabilidade e a 

proporcionalidade, além de violar a Constituição, que proíbe o uso de impostos com efeito 

de confisco. 

 

Pela decisão do STF, a multa aplicada ao posto foi reduzida a 100% da dívida tributária. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Tese 

 

Impenhorabilidade de depósito de até 40 salários mínimos não pode ser 

reconhecida de ofício (Tema 1235) 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos 

(Tema 1.235), estabeleceu a tese de que a impenhorabilidade de depósitos ou aplicações 

bancárias no valor de até 40 salários mínimos não é matéria de ordem pública e não pode 

ser reconhecida de ofício pelo juiz. Segundo o colegiado, a impenhorabilidade deve ser 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4370056
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/multa-por-sonegacao-fraude-ou-conluio-se-limita-a-100-da-divida-tributaria-decide-stf/


   

 

apontada pela parte executada no primeiro momento em que lhe couber falar nos autos, 

ou, ainda, em embargos à execução ou na impugnação ao cumprimento de sentença, sob 

pena de preclusão. 

 

Os recursos especiais e agravos em recurso especial sobre o tema, que estavam 

suspensos à espera da decisão do STJ, podem voltar a tramitar. O precedente qualificado 

deve ser aplicado em todos as ações semelhantes. O julgamento teve a participação, 

como amici curiae, do Instituto Brasileiro de Direito Processual, da Defensoria Pública da 

União, da Federação Brasileira de Bancos e da União. 

 

A relatora dos recursos repetitivos foi a ministra Nancy Andrighi. Ela explicou que o 

argumento de que a regra da impenhorabilidade seria de ordem pública tinha por base, 

principalmente, a interpretação literal do artigo 649 do Código de Processo Civil (CPC) de 

1973, que trazia as hipóteses de bens considerados "absolutamente impenhoráveis". 

 

Segundo a ministra, embora a regra do CPC/1973 já fosse relativizada pelo STJ, o 

dispositivo correspondente no CPC/2015 (artigo 833) retirou a expressão "absolutamente". 

Essa mudança normativa – apontou – levou o STJ a estabelecer o entendimento de que o 

CPC passou a tratar a impenhorabilidade como relativa, permitindo que seja atenuada em 

algumas situações específicas, como já decidido pela Corte Especial nos EREsp 

1.874.222. 

 

CPC foi expresso ao regular atuação de ofício pelo juízo 

 

Nancy Andrighi citou doutrina no sentido de que a impenhorabilidade é um direito do 

executado, sujeito a renúncia se o bem for disponível (a exemplo de valores depositados 

em contas bancárias). Ela também destacou que cabe ao executado alegar a hipótese de 

impenhorabilidade na primeira oportunidade que tiver para se manifestar nos autos. 

 

A ministra apontou que esse entendimento já havia sido adotado pela Corte Especial no 

julgamento dos EAREsp 223.196, mas, a partir de 2022, sobrevieram acórdãos das turmas 

de direito público em sentido diverso. 

 

A relatora enfatizou que, quando o CPC/2015 autoriza a atuação de ofício do juízo nesse 

tema, há previsão expressa no código, a exemplo do parágrafo 1º do artigo 854, segundo 

o qual ele pode determinar, mesmo sem pedido das partes, o cancelamento da 

indisponibilidade de patrimônio que ultrapasse o valor da execução. 

 



   

 

"Ou seja, o código processual não autoriza que o juiz reconheça a impenhorabilidade de 

ofício, pelo contrário, atribui ao executado o ônus de alegar e comprovar tal situação de 

forma tempestiva, sendo claro que o descumprimento desse ônus pelo executado ensejará 

a conversão da indisponibilidade em penhora, nos termos do artigo 854, parágrafo 3º, 

inciso I, e parágrafo 5º, do CPC/2015", detalhou. 

 

De acordo com a ministra, embora o CPC/2015 preveja a efetivação da penhora caso o 

executado não se manifeste sobre o bloqueio do bem no prazo de cinco dias, ele ainda 

tem à disposição o manejo da impugnação ao cumprimento de sentença ou os embargos à 

execução para alegar e comprovar a impenhorabilidade. 

 

"Não havendo a alegação tempestiva em nenhuma dessas hipóteses, estará configurada a 

preclusão temporal da questão referente à impenhorabilidade, não podendo nem mesmo 

ser apreciada em exceção de pré-executividade, por não se tratar de matéria de ordem 

pública", à luz da interpretação sistemática dos artigos 833; 854, parágrafos 1º, 3º, I, e 5º; 

525, IV; e 917, II, do CPC/2015 – concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

Estados devem repassar parcela do ICMS aos municípios mesmo quando 

houver entrada indireta de receita, decide STF 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, declarou válido trecho 

de lei complementar que obriga os estados a repassar aos municípios 25% do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) quando o crédito relativo ao imposto 

for extinto por compensação ou transação. A decisão foi tomada no julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3837. 

 

A compensação e a transação são modalidades de extinção de créditos tributários. A 

primeira é o abatimento dos valores de créditos tributários que o fisco possui e o débito 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/04102024-Impenhorabilidade-de-deposito-de-ate-40-salarios-minimos-nao-pode-ser-reconhecida-de-oficio.aspx
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2474019


   

 

deste com o contribuinte. Já a transação se dá por meio de concessões mútuas das 

dívidas tributárias entre o fisco e o contribuinte. 

 

Recolhimento 

 

Na ação, os procuradores dos estados de Mato Grosso do Sul, Paraná e Paraíba 

argumentavam que, quando os créditos são excluídos por essas modalidades, não seria 

recolhido nenhum valor aos cofres públicos estaduais, ou seja, não haveria arrecadação. 

Dessa forma, não se justificaria o repasse aos municípios da repartição constitucional de 

receitas previsto no parágrafo 1º, do artigo 4º, da Lei Complementar 63/1990. 

 

Transferência dos recursos 

 

Em seu voto, o ministro Nunes Marques, relator, explicou que o caso diz respeito a verba 

arrecadada, isto é, a receita pública devidamente contabilizada como crédito a mais no 

orçamento estadual. Nessa hipótese, a seu ver, não é lícito ao estado limitar a 

transferência dos recursos aos municípios. 

 

Arrecadação 

 

Segundo o ministro, a compensação e a transação, ao serem formalizadas, aumentam a 

disponibilidade financeira do estado, ainda que não haja nenhum recolhimento do 

contribuinte, pois as obrigações são quitadas sem necessidade de uma etapa de 

transferência de novos valores. Assim, havendo receita pública arrecadada nesses 

procedimentos, deve ocorrer o repasse da parcela devida ao município referente aos 

créditos de ICMS extintos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Redução do percentual do Reintegra é opção do Executivo decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, que é prerrogativa do Poder Executivo reduzir 

livremente o percentual do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para 

as Empresas Exportadoras (Reintrega). O programa foi criado para incentivar a exportação 

de produtos industrializados mediante a devolução de parte dos tributos pagos na sua 

produção. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/estados-devem-repassar-parcela-do-icms-aos-municipios-mesmo-quando-houver-entrada-indireta-de-receita-decide-stf/


   

 

O Reintegra, previsto na Lei 13.043/2014, permite ao Executivo fixar o percentual de 

ressarcimento de resíduos tributários à empresa exportadora dentro dos limites de 0,1% a 

3%. Nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6055 e 6040, a Confederação 

Nacional da Indústria e o Instituto Aço Brasil argumentavam que, uma vez fixado o 

percentual, o Executivo não poderia reduzi-lo. 

 

Por maioria, prevaleceu o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, apresentado na sessão 

de 5/9, no sentido de que o Reintegra não é uma imunidade tributária, mas um incentivo 

financeiro às exportações e ao desenvolvimento nacional. Para o relator, como se trata de 

um instrumento de fomento à indústria nacional, a definição do percentual de 

ressarcimento é uma opção legítima de política econômica e tributária, inserida nas 

atribuições do Executivo. 

 

Acompanharam este entendimento os ministros Flávio Dino, Cristiano Zanin, André 

Mendonça, Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e Luís Roberto Barroso. Ficaram vencidos 

os ministros Edson Fachin e Luiz Fux, que consideram que a redução do Reintegra não 

pode ser uma opção completamente discricionária do Executivo. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

STF começa a julgar legitimidade do Ministério Público de firmar acordos 

com entidades desportivas 

 

Plenário decidirá se confirma liminar do ministro Gilmar Mendes para suspender decisões 

que consideraram ilegítimas intervenções do MP no esporte. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/reducao-do-percentual-do-reintegra-e-opcao-do-executivo-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-comeca-a-julgar-legitimidade-do-ministerio-publico-de-firmar-acordos-com-entidades-desportivas/


   

 

Lei Federal nº 14.992, de 3 de outubro de 2024 - Altera a Lei nº 13.667, de 17 de 

maio de 2018, para estabelecer medidas que favoreçam a inserção de pessoas com 

transtorno do espectro autista no mercado de trabalho. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 10.532 de 03 de outubro de 2024 - Dispõe sobre a prioridade às 

pessoas com vitiligo ou psoríase na marcação de consultas dermatológicas e no 

acompanhamento psicológico nas redes pública e privada de saúde em funcionamento no 

Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 10.528 de 02 de outubro de 2024 - Altera a redação do artigo 12 

da Lei nº 4.528, de 28 de março de 2005, que “estabelece as diretrizes para a organização 

do sistema de ensino do Estado do Rio de Janeiro” 

 

Lei Estadual nº 10.527 de 02 de outubro de 2024 - Autoriza o poder executivo a 

isentar os doadores de sangue, medula óssea, tecidos musculoesqueléticos e órgãos 

duplos do pagamento da passagem nos dias em que forem realizados os procedimentos 

médico-cirúrgicos, nos transportes coletivos intermunicipais do Estado do Rio de Janeiro. 

 

*Decreto Estadual nº 49.301 de 01 de outubro de 2024 – Estabelece a 

suspensão da cobrança da tarifa do serviço público de transporte de passageiros de 

competência do Estado do Rio de Janeiro, nas condições que menciona. 

 

*Republicado por ter saído com incorreções no D.O. de 02/10/2024 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Quarta Câmara de Direito Privado 

0074351-02.2024.8.19.0000 

j. 01/10/2024 p. 03/10/2024 

Relatora: Desª Denise Nicoll Simões 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14992.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13667.htm
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=5D80F472-0ADD3-4358-866C-3FF1766DFB031
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=B1E2D49B-237D0-4BED-B2C5-FF65150D984A1
https://leisestaduais.com.br/rj/lei-ordinaria-n-4528-2005-rio-de-janeiro-estabelece-as-diretrizes-para-a-organizacao-do-sistema-de-ensino-do-estado-do-rio-de-janeiro
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=B1E2D49B-237D0-4BED-B2C5-FF65150D984A1
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=B1E2D49B-237D0-4BED-B2C5-FF65150D984A1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fconsultaprocessual%2F%23%2Fconsultapublica%3FnumProcessoCNJ%3D0074351-02.2024.8.19.0000&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C42d45a7bb4d1471c18c708dce3d4a28e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638635749604190878%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=Wf0yaVdlY%2Bu1IVrWMC%2B9uyLVi83CMhsZWO6kX%2FpiR54%3D&reserved=0


   

 

Agravo de Instrumento. Execução de Título Extrajudicial.  

 

1. Indeferimento da expedição da certidão para averbação premonitória. 

 

2. Direito do credor à obtenção de certidão a respeito da admissão da execução, para fins 

de averbação junto à matrícula do imóvel.  

 

3. Regra que visa reforçar o pagamento da dívida ao dar publicidade da tramitação do 

processo a terceiros. CPC, artigo 828.  

 

Provimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Quarta Câmara de Direito Privado 

 

Terceira Câmara Criminal 

0123569-64.2022.8.19.0001 

Relatora: Desª. Mônica Tolledo de Oliveira 

j. 24/09/2024 p.30/09/2024 

 

Apelação criminal. Artigos 33 e 35, da Lei 11.343/2006, na forma do artigo 69 do Código 

Penal.  

 

Apelo defensivo. Rejeita-se a preliminar referente à arguição de nulidade pela ausência do 

Aviso de Miranda. No direito pátrio adota-se a nota de garantias constitucionais, entregue 

ao custodiado em sede policial, quando da lavratura do Auto Apreensão em Flagrante, o 

que efetivamente se deu, no presente caso. Também não merece prosperar a tese de 

nulidade processual tendo em vista que a abordagem policial para a revista no acusado foi 

justificada pelas circunstâncias idôneas de suspeita. Ausência de quebra da cadeia de 

custódia, não se verificando qualquer evidência concreta de ocorrência de mácula ou 

adulteração da prova. Quanto ao crime de tráfico, não há que se falar em absolvição. 

Consoante os depoimentos firmes e harmoniosos dos policiais militares responsáveis pela 

prisão em flagrante e, de acordo com as demais provas dos autos, restou comprovada a 

autoria do delito. Entretanto, a prova do crime de associação para o tráfico é frágil. O réu 

foi preso sozinho e sem maiores indícios de vínculo associativo com outros indivíduos. 

Não se pode condenar apenas diante da consideração de que para se traficar em 

localidade dominada pelo tráfico é necessário estar associado. Culpabilidade que não 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D00040AA50D9564261EC71A665FF446A369B0C5174A2F4C55%26USER%3D&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C42d45a7bb4d1471c18c708dce3d4a28e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638635749604208403%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=I4G6B%2FdEWUP1uAduXbZw18C7outMACauzqimSzVDRVU%3D&reserved=0
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excede a normalidade do tipo penal incriminado, motivo pelo qual a pena-base deve ser 

fixada no mínimo legal. O réu confessou os fatos em sede policial, razão pela qual deve 

ser reconhecida a referida atenuante, sendo compensada pela reincidência. Não há que se 

falar em tráfico privilegiado em razão do apelante ser reincidente. Aquietada a pena em 05 

(cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, no valor mínimo legal, inviável a 

substituição, nos moldes do art. 44 do Código Penal. A detração penal e a isenção das 

custas inserem-se na competência do juízo da execução.  

 

Provimento parcial do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Quarta Câmara Criminal 

0001213-27.2020.8.19.0037 

Relatora: Desª. Márcia Perrini Bodart 

j. 01/10/2024  p. 03/10/2024 

 

Apelação criminal. Discriminação e preconceito religioso. 

 

Sentença que condenou o apelante à pena de 03 (três) anos, 04 (quatro) meses e 10 (dez) 

dias de reclusão, em regime aberto e 32 (trinta e dois) dias-multa, à razão mínima unitária 

pela prática do art. 20, caput, da Lei nº 7.716/89 (três vezes), na forma do artigo 69, 

Código Penal. Substituída a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos 

sendo uma pena de multa, consistente em 10 (dez) dias-multa, e uma pena de prestação 

de serviços à comunidade pelo tempo da pena aplicada em definitivo.  

 

Não acolhido o recurso defensivo. Pretensão absolutória não acolhida.  

 

Materialidade e autoria do crime devidamente demonstradas. Em que pese a negativa de 

autoria apresentada pelo acusado, esta não encontra amparo suficiente nos autos, 

restando evidenciado nos autos ter o apelante agido com dolo diante do acervo probatório 

coligido aos autos. Na hipótese dos autos, não se trata apenas de defesa da própria 

religião, culto, crença ou ideologia, mas sim de um ataque ao culto alheio, que põe em 

risco a liberdade religiosa daqueles que professam fé diferente ao do recorrente. In casu, a 

intenção do recorrente não era precisamente depreciar as vítimas, mas sim demonstrar 

que a sua fé era superior às religiões de matriz africana. Descabido o pedido Defensivo de 

desclassificação da conduta para a descrita no art. 140, § 3º do C.Penal. O crime previsto 

no art. 20, caput, da Lei nº 7.716/89, na modalidade de praticar ou incitar a discriminação e 
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preconceito de cunho religioso, não se confunde com o crime de injúria preconceituosa 

(art. 140, §3º, do CP), pois este tutela a honra subjetiva da pessoa e, aquele, por sua vez, 

é um sentimento em relação a toda uma coletividade em razão de sua religião. Inviável o 

pleito de reconhecimento da continuidade delitiva entre os delitos. No caso, não há 

qualquer relação de continuidade entre os delitos, os quais foram cometidos com 

desígnios autônomos. 

 

Desprovido o recurso defensivo. Mantido os termos da sentença guerreada. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF encaminha para conciliação processo sobre dívida do Estado do Rio 

de Janeiro com a União 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), enviou para o Núcleo de 

Solução Consensual de Conflitos (Nusol/STF) a ação em que o Estado do Rio de Janeiro 

contesta sanções aplicadas pela União por alegado descumprimento e inadimplência no 

plano de recuperação fiscal. De acordo com o ministro Toffoli, o objetivo é o de construir 

um diálogo entre os Executivos estadual e federal em busca de uma conciliação sobre a 

matéria. 

 

A questão é objeto da Ação Cível Originária (ACO) 3678, em que o governo do Rio de 

Janeiro contesta cláusulas do acordo de recuperação fiscal que comprometeriam os cofres 

estaduais e causariam o desequilíbrio federativo. 

 

Em maio, o ministro concedeu liminar para suspender o aumento de 30 pontos percentuais 

nos juros da dívida, imposto como sanção pelo alegado descumprimento do plano de 

recuperação fiscal, e assegurar ao estado, até nova decisão nos autos, o pagamento das 

parcelas no valor devido no ano de 2023. 

 

Nusol 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D00045209F0C02F18C4D0B6E057904F795ADBC5174A3E5235%26USER%3D&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C36f05475757b4d39a72908dce3e16f7d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638635804584345989%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=uFWZA6R38wNksAiN0zYImsauxiaMp3xUJX26MbMNZfY%3D&reserved=0


   

 

 

O Nusol visa apoiar os gabinetes do STF na busca e na implementação de soluções 

consensuais de conflitos processuais e pré-processuais e promover a cooperação 

judiciária do STF com os demais órgãos do Poder Judiciário. 

 

O setor pode, por exemplo, auxiliar a triagem de processos que, por sua natureza, 

permitam a solução pacífica, dar apoio a sessões de conciliação ou mediação e promover 

a cooperação judiciária entre o STF e os demais órgãos do Poder Judiciário, do sistema de 

justiça e da sociedade civil organizada. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF nega liberdade a condenado por liderar organização criminosa que 

traficava armas 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a prisão de 

Herbert Belo de Oliveira Araújo, condenado à pena de 43 anos no âmbito da operação 

Pneu de Ferro, deflagrada pela Polícia Federal para desarticular a atuação de organização 

criminosa transnacional voltado ao tráfico internacional de armas de fogo e munições. O 

ministro negou pedido de liberdade formulado pela defesa no Habeas Corpus (HC) 

246672. 

 

A Justiça Federal do Rio de Janeiro condenou Herbert pela posição de liderança na 

organização criminosa e negou a ele o direito de recorrer em liberdade. Pedidos de 

revogação da custódia foram negados pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-

2) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). No Supremo, a defesa reiterou o pedido e 

alegou a inexistência dos pressupostos válidos para a prisão preventiva. 

 

Gravidade das condutas 

 

Ao negar o habeas corpus, o ministro Alexandre de Moraes considerou que os 

fundamentos apresentados pelas instâncias anteriores são válidos. Isso porque, além da 

indicação de habitualidade na prática de crimes, os autos apontam que Herbert está 

vinculado a facções criminosas no Rio de Janeiro e em São Paulo, e a importação dos 

armamentos teria a finalidade de abastecer comunidades comandadas pelo tráfico de 

drogas. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-encaminha-para-conciliacao-processo-sobre-divida-do-estado-do-rio-de-janeiro-com-a-uniao/


   

 

Na avaliação do relator, esses fatores indicam a gravidade das práticas ilícitas, o que 

atesta a necessidade da garantia da ordem pública em razão das atividades 

desempenhadas por Herbet na estrutura da organização criminosa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Destituição do poder familiar exige análise da situação atual da família 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) devolveu a uma mãe o poder 

familiar em relação a seus três filhos, por entender que a sua destituição foi baseada em 

fatos passados que não mais retratavam a situação da família. 

 

Segundo o processo, foi verificada violação de direitos fundamentais dos menores, 

praticada pelo pai, o que levou o juízo a decretar a perda do poder familiar paterno e a 

suspensão temporária do poder familiar materno, além de adotar medidas protetivas em 

favor da mãe e de seus filhos. O poder familiar da mãe seria retomado gradativamente, 

com o devido acompanhamento. 

 

Todavia, o tribunal de segunda instância entendeu ser necessária a destituição do poder 

familiar também em relação à mãe, sob o fundamento de que haveria evidências de sua 

conduta negligente na proteção dos filhos. 

 

No recurso especial, foi sustentado que o acórdão do tribunal estadual ignorou os 

pareceres técnicos mais recentes, favoráveis à reintegração, assim como o próprio desejo 

dos filhos de permanecer com a mãe. 

 

Preservação do vínculo familiar é prioridade 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) traz em seu texto o princípio da primazia da família natural, que é o 

direito da criança e do adolescente de serem criados por sua família natural, sendo a 

colocação em família substituta uma excepcionalidade. Assim – explicou o ministro –, a 
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preservação do vínculo familiar ou a promoção da sua reintegração devem ser 

preferencialmente adotadas pelo julgador e pelas entidades de acolhimento, desde que as 

condições específicas de cada caso permitam. 

 

Além disso, segundo o relator, consta nos autos o desejo dos filhos de retornar ao convívio 

e aos cuidados da mãe, vontade que deve ser considerada, conforme o artigo 28, 

parágrafo 1º, do ECA. O ministro disse que a decisão de afastar os filhos de sua família 

natural, além de excepcional, deve ser, em princípio, provisória, a fim de suprir as 

deficiências identificadas naquele lar, para que, ao final, seja proporcionado o retorno das 

crianças ao convívio familiar. 

 

Carência de recurso material não é motivo para a perda do poder familiar 

 

O ministro enfatizou que os pareceres técnicos mais recentes concluíram pela 

possibilidade de reintegração familiar de forma gradual, com acompanhamento em 

programas sociais. 

 

Bellizze apontou que o tribunal de origem, ao determinar a destituição, embasou-se em 

circunstâncias pontuais relacionadas sobretudo à vulnerabilidade econômica. No entanto, 

conforme lembrou, o artigo 23 do ECA estabelece que a falta ou a carência de recursos 

materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar. 

 

No entendimento do ministro, não há motivação legítima para que o tribunal impeça o 

prosseguimento do plano de reintegração familiar determinado pelo juízo de primeiro grau 

e, em vez disso, promova a destituição do poder familiar materno. 

 

Leia a notícia no site 

 

Provedor é dispensado de multa diária por não ter removido conteúdo 

sem indicação do URL 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) dispensou um provedor de internet 

do pagamento de multa por não ter removido, no prazo determinado pelo juízo, certo 

conteúdo considerado ofensivo. Segundo o colegiado, se uma decisão posterior da Justiça 

modifica as circunstâncias de aplicação da multa diária por descumprimento de obrigação 

(astreintes), ela substitui a decisão original e consolida os requisitos para a constituição de 

eventual título executivo judicial. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/04102024-Destituicao-do-poder-familiar-exige-analise-da-situacao-atual-da-familia.aspx


   

 

O entendimento se baseou no princípio da substitutividade, já que uma decisão do próprio 

STJ havia condicionado a obrigação de remover o conteúdo à indicação do URL da 

página, e essa condição só foi cumprida quando o conteúdo já estava removido. 

 

Na origem do caso, o autor da ação exigiu que uma notícia ofensiva à sua honra fosse 

retirada da internet, mas a petição inicial não indicou o URL da página. Mesmo assim, o 

juízo concedeu liminar – depois confirmada na sentença – determinando que a notícia 

fosse retirada da rede em 48 horas, sob pena de multa diária de R$ 5 mil. 

 

Notícia foi retirada dois meses após a liminar 

 

Foi nessa fase do processo que o STJ confirmou a responsabilidade do provedor pela 

remoção do conteúdo, desde que informado o URL. 

 

Como o conteúdo só foi removido cerca de dois meses depois da concessão da liminar, o 

autor da ação, pretendendo receber o valor acumulado da multa, deu início à fase de 

cumprimento de sentença, mas o juízo acolheu a impugnação e, com respaldo na decisão 

do STJ, apontou que a indicação do URL era um requisito necessário para a incidência da 

multa. O tribunal de segunda instância manteve essa decisão. 

 

No novo recurso ao STJ, o autor insistiu na possibilidade de cobrar a multa acumulada no 

período em que não houve o cumprimento da liminar, ainda que, ao longo desse tempo, o 

provedor desconhecesse o URL da página a ser removida. 

 

Decisão final substitui a que determinou a obrigação 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o princípio da substitutividade, previsto no 

artigo 1.008 do Código de Processo Civil (CPC), tem especial relevância nas discussões 

sobre multa por descumprimento de ordem judicial, pois a decisão final do processo é 

prejudicial em relação à decisão que determinou a obrigação não cumprida. 

 

Por isso mesmo, segundo ela, o STJ, em julgamento de recurso repetitivo, fixou a tese de 

que as decisões que impõem multa diária não precluem e não fazem coisa julgada (Tema 

706). 

 

Quanto à necessidade de indicação do URL para a remoção de conteúdo tido por 

ofensivo, Nancy Andrighi disse que esse já era o entendimento da jurisprudência do STJ 

antes mesmo da vigência da lei que instituiu o Marco Civil da Internet. Para a relatora, 



   

 

essa orientação tem o objetivo de garantir maior grau de precisão acerca do conteúdo que 

deve ser removido. Caso contrário, "é possível que ocorram remoções injustificadas, 

violando as garantias constitucionais de liberdade de expressão, acesso à informação e 

vedação da censura". 

 

Segundo a ministra, a substituição da sentença pela posterior decisão do STJ no caso 

limitou a responsabilidade do provedor, estipulando a obrigação de remover o conteúdo 

desde que fosse fornecido o URL. Uma vez que o endereço da página só foi apresentado 

após a remoção do conteúdo, a relatora concluiu que não houve descumprimento da 

ordem judicial e entendeu ser descabida a aplicação da multa coercitiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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